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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
CGC/MF n.° 27.174.135/0001-20

JUSTIFICATIVA

Eminentes Presidente e Vereadores:

Encaminho para a apreciação dessa Casa de Leis, o Projeto
de Lei n° 081/2001, que visa autorização legislativa para alteração do artigo 8°
e seus Inciso I e n da Lei Municipal n° 2.439/1996.

O presente projeto visa a adequação dos referidos
dispositivos constantes da Lei Municipal n° 2.439/96 que dispõe sobre a
Política Municipal de Assistência Social e Cria o Conselho Municipal de
Assistência Social e o Fundo Municipal de Assistência Social à Lei Municipal
n° 2.933/2001 que dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura
Mumcipal de Guaçuí, tendo em vista, as alterações das nomenclaturas das
Secretarias relacionadas no inciso I do artigo 8° da referida Lei n° 2.439/96,
tendo a secretaria de Saúde e Ação Social sido integradas, enquanto que a
Secretaria Municipal de Planejamento foi extinta.

Com o objetit/o de melhorar a implantação do conselho e
dar uma nova dinâmica ao mesmo, tendo em vista que está extremamente
difícil conseguir "quorum" para o seu funcionamento é que estamos também
diminuindo a quantidade de seus membros, tanto do Executivo Municipal
como da sociedade civd, passando de 16 (dezesseis) membros para 06 (seis)
membros, sendo 03 (trfe representantes do Executivo Municipal e 03 (três)
representantes da socieííaah civil.

Relatais aqui, os motivos que me levaram a enviar o
presente Projeto de Lei, á que conto mais uma vez, com a colaboração dos
Nobres Edis, na apreciaçãq e
possível.

aprovação do mesmo com a máxima urgência

'Atenciosamente

LUClANaMANOEL MACHADO

Pr^eito Municipal

Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29.560-000 - Tel.: (027) 553-1493 - Guaçuí - ES.
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PROJETO DE LEI N° 081/2001

APROVADO

Sala das Sessõssúc^ Altera o Artigo 8", bem como, seus incisos I e II
'  da Lei Municipal n" 2.439/1996, que dispõe sobre

Política Municipal de Assistência Social e cria o
if^/ Conselho Municipal de Assistência Social e o
U (Õ ^ Fundo Municipal dê Assistência Social

O Prefeito Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele
SANCIONA a seguinte Lei;

Artigo 1" - Fica alterado o artigo 8°, bem como, seus Incisos I e II
da Lei Municipal n° 2.439/1996, que dispõe sobre a PoHtica Municipal de
Assistência Social e cria o Conselho Municipal de Assistência Social e o Fundo
Mumcipal de Assistência Social, passando os mesmos a vigorarem com a seguinte
redação:

Artigo 8" - O Conselho Municipal de Assistência Social é
composto por 06 (seis) membros e respectivos suplentes,
respeitando-se a paridade que se segue:

1-03 (três) representantes governamentais indicados pelo
Executivo Municipal:
a) 02 (dois) Representantes da Secretaria Municipal de
Saúde e Ação Social;
b) 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

n - 03 (três) representantes da sociedade civil, escolhidos em
seu foro próprio, sob a fiscalização do Ministério Público,
respeitando-se os seguintes segmentos:
a) 01 (um) representante dos usuários;
b) 01 (um) representante dos prestadores de serviço;
c) 01 (um) representante dos profissionais da área.

Praça João Acacinho, 01-CEP.: 29.560-000-Tel.: (027) 553-1493 - Guaçuí - ES.
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CGC/MF n.» 27.174.135/0001-20

Artigo T - Esia u.ei entrará em vigor na data sua publicação,
revogadas as disposições em connário.

GuaçiKc.^5 05 de dezembro de 2001.

LVCIANÕ•^WOEL MACHADO
Prefeito Municipal

Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29.560-000 - Tel.: (027) 553-1493 - Guaçuí - ES.
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LEI m 2.439/96

AXTERA A LEI N° 2.377/95, QUE

QISPÕE SOBRE A POLÍTICA MU

NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCI

AL E CRIA O CONSELHO MUNI

CIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS

TÊNCIA SOCIAL.

O Prefeito Municipal de Guaçuí, Dr. LUIZ FERRAZ

MOULIN no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Muriicip; l APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei;

CAPÍTULO I

DAS UEFIHICÕES E PRINCÍPIQü^

^  - Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL )E GUAÇUÍ - COMASG, nos termos da Lei n° 8.742, de
07.12.9: - Lei Orgânica da Assistência Social, Órgão colegiado de
caráter d überativo, permanente e de composição paritária, vinculado
ao Órgã Municipal responsável pela coordenação da poUtica da
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^istência sc-ial, cujos membros terão mandato de 02 (dois) anos,
permitindo ui la única recondução.

I  i

Artigo 2° - A Assibtência Social realiza-se de forma integrada às
demais poHtit as setoriais, como tambéip, a participação da população,
através de oiganiZãÇões representativas e legais, na formulação das
políticas e controle das ações em todos òs níveis.

CAPÍTDLÒ II

Artigo 3° Proteção à família, à maternidade, à infância, à
adolescêncií? e à velhice, através da execução de benefícios, de

serviços, prt ;ramaS e projetos condizentes.

* Artigo 4° - J "omoção da integração ao mercado de trabalho.

Artigo ̂  - rarantia de atendimento dos benefícios eventuais através
do pagamei to doiauxího natahdade e funeral, cujos recursos serão
repassados >elo Estado através do Gonselho Estadual de Assistência
Social.

j

CAFÉrU j .0 111

Í)A £.STRirrüRA IL DO r0HC10HAMOn'0
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Artigo c Conse^o Municipal de Assistência Social terá a seguinte
estrutura: 1

I- SecTi taria. Executiva, composta de Presidente, Vice-Presidente,
Secretário e 2' Secretário; ;

II- Com ssão constituída por deliberação da Plenária;
III- Piei ário. \

,  i

Artigo 7° - (' Regimento Interno do Conselho fixará os prazos legais de
^voc^ão e demais dispositivos referentes as atribuições dos
membros d? Secretaria Executiva, das Comissões e do Plenário.

CAPÍTULO IV

DA COMPOSIÇÃO

Artigo 8" - ) Conselho Municipal de Assistência Social é composto por
' 16 (dezesí is) membros e respectivos suplentes, respeitando-se a

paridade q e se segue:

/- 08 dto) representantes governamentais indicados pelo Executivo:
ã) 02 dois) representantes da Secretaria Municipal de Ação Social,
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação,
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde,
d) OI (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças,
e) O: (um) representante da Sccret^la Municipal de llanejamento,
f) 01 (um) representante da Secretaila Municipal de Administração;
çç) 01 (um) representante da Procuradoria Geral do Município.
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//- 08 ()íto) representantes áa sociedade civil, escolhidos em seu foro
próprio, sob ̂  fiscalização do Ministério Público, respeitando-se os seguintes
segmentos: \

a) 02 (dois) representantes dos movimentos populares organizados;
b) 02 (dois) representantes dos profissionais da área;
c) 01 (um) representante dos Clubes de Serviço;
d) 01 (tm) representante de entidade que atua na área de portadores de

deficiência ou Infância e Adolescência; i

e) 01 (i m) representante de Asilos, Albergues ou Instituição hospitalar,
f) 01 (u m) representante de Instituiç^ Religiosa.

§ 1° - Jma vez eleita, a entidade da sociedade civil terá o prazo
de 10 (dez) dias pára indicar seus representantes, não o fazendo, será
substituído í?ela entidade suplente, coiiforrne ordem de votação.

§ 2® - Os Conselheiros serão no^neados e empossados por ato do
•  - rrcfeito do Vlunicipio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar

da indicaçã ̂ dos representantes das entidades da sociedade civü.
S i i j

§ 3° o Conselho Municipal de| Assistêncial Social será presidido
por nm de seus membros para mandato de 01 (um) ano, permitindo
uma única econdução por igual período.

CAPÍTULO V

DAS ATRlBPICCmS DO COMA§€

Artigo 0° Sao atribuições do Cqnselho Municipal de Assistêr\cia
!

Social;
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I- Defín r, avaliar, acompanhar e controlar a política municipal de
Assistência Soc a], e fixar diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano
Municipal de A isistência Social;

II' Aprec iar e aprovar o Plano Municipal de Assistência Social;
III' Estai elecer normas para efetuar rrdnstro das entidades e organizações

de Assistência. ocial no municipio e manter cadastro atuahzado;

§ 1® - Consideram-se entidades e organizações de Assistência
Social, aque as que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e
assessoramei lo aos benefícios abrangidos por esta Lei, bem como as

que atuam n i. defesa e garantia de seus direitos.

1- ÁC017. oanhai'^ avaliar e fiscalizai' os serviços de Assistência prestados à
população pei \s órgãos, entidades públicas e privadas do município;

11' Apr var critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de
Assistência So ialpúblicas e privadas no âmbito municipal;

■  . ni' A] ''eciar e aprovar critérios para celebração de contratos ou
convênios en. e o setor público e as entidades privadas que prestar serviços de
Axdsiência Sc ial, no âmbito municipal;

§ Z® Solicitar ao Poder Executivo, sempre que necessário a
realização t ou atualização do diagnóstico sobre a situação local na

área de Ass' tência Social.

[- Cai -eíai' o registro das Entidades Assistenciais que incorrem em

irregularidat s na aplicação dos recursos que lhes forem repassados pelos
poderes púh -os e não obedecerem aos princípios da Lei Orgânica de Assistência
Social e da p isente Ixei;
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II- Diw %aT os benefícios, serviços, programãs e projetos assistenciãis,

bem como dos vecursà^ oferecidos pelo poder público, e dos critérios para. sua
!

concessão; \

III- Orie itar e fiscalizar o Fundo Municipal de Assistência Social;

IV- Áprí var valpres e critérios de trànsferências e aplicação de recursos
financeiros às mtidades não governamentais e governamentais de Assistência

Social. Delibe ar sobre a aplicação dos recursos financeiros destinados à

Assistência Soe ai;

Analisai e aprovar os balancetes mensais e o balancete anual do Fundo
Municipal de, ssistência Social.

V- Con- ^car de 02 (dois) em 02 (dois) anos a Conferência Municipal de

Assistência Sd ai, avaliar e propor alternativas para aperfeiçoamento da Política
i

Municipal de ssistência Social;

VI- Pro or novas normas legislativas e alterações na Legislação Municipal

em vigor para melhof execução da política de Assistência Social;
Vil- / omover e assegurar recmsos financeiros e técnicos para

:

capacitação c eciclagem das pessoas que atuam na área de Assistência;

VTIl- C nvocar sempre que for necessário assessoria técnica especializada

que forneça t clarecimentos e subsídios paia as questões pertinentes;

IX- M- iter intercâmbio com entidades federais, estaduais e municipais

que atuem n área 'de Assistência Social e solicitar assessoria às instituições
públicas das < versas esferas;

X- Co vocar Secretários e outros dirigentes municipais para prestar

informações, sclarecimentos sobre ações e procedimentos que afetam a política

municipal de assistência social;

XI- A icular\se com os demais Conselhos Municipais de Políticas
}

Públicas, pai plena çxecução da política de Assistência Social;

XII- h r-ntivar a realização de estudos e pesquisas na área de assistência

social, com i ias a identificar situações relevantes e a qualidade dos serviços da
área; ^
'  I

.KIII- . iborar. e deliberai' sobre o regimento interno;
I  •
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XIV- Prí parar è organizar as eleições dos conselheiros subsequentes;

XV- Des ignar paembros e/ou solicitar apoio técnico especializado para

acompanhar e ̂ scalizi^ as atividades operacionais do Fundo;
XVI- Exi rcer outras atribuições que lhes forem delegadas por Lei;

§ 3° - / função de membro do Conselho Municipal de Assistência

Social, é ccEsiderkda de interesse público relevante e não será

remunerada

!

i

CAPÍTULO Vl
I

i DOS eO£FÍ€IOS EVENTUAIS

I  SEÇÃO 1
i

í
!

Artigo 10 - 'onceúer o pagamento de auxilio natalidade e funeral às

•íamüias cuj; renda per capita seja inferior a Vi do salário mínimo.

SEÇÃO ü

SERVIÇOS E PEOJETOS

Dever o ser | criados e estabelecidos em lei, de acordo com as
necessidade do município. !

I  CAPÍTULO Vil
■■ i ^

•UHDÔ MÜEIGIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Artigo 11 - Fica ckado o Fundo Municipal de Assistência Social com
mecanismo de financiamento dos Denefícios, programas, serviços,

projetos er lidadel/órgão governamentais e não governamentais
juridicamente orginizados, estabelecidos nesta Lei, que será aplicado
de acordo c om as deliberações do Consellio Municipal de Assistência
Social.

Artigo 12 O Fuiido Municipal de Assistência Social deve atender ás
disposições estabelecidas pela Lei Federal n° 4.320, de 17 de maio de
1964 e Lei n° 5.164, de 27 de novembro de 1975 e suas alterações,
bem como is normas vigentes baixadas pelo órgão central do sistema
de adminis ração financeira, contabilidade e auditoria.

Artigo 13 O F

responsáví pela

.M.A.S. será gerido pela Secretaria de Ação Social,

Coordenação da Política Municipal de Assistência

Social, sob )rientãçao e controle do Conselho Municipal de Assistência

Socií

SILCÃO 1

DA COfíSTlTüKJÃO DO FPÜDO

- O Fundo de que trata o artigo será constituído pelos

seguintes "ccursbs:

I- T insfcrências dã Uniào ãh-avcs do V.N.A.S.;

II- doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferência de
entidades nacionais e internacionais,, or^sinizações governamentais e não

governam ntais; !

Artigo 1
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///- Tr. '.nsferêhcia do Estado^ a título de participação de custeio de

pagamento dis auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos

pelo Consethi Estadu^ de Assistência Social;

IV- Recdtas adyindas de convênios, acordos e contratos realizados entre o

município e instituições privadas e públicas de âmbito federal, estadual e
municipal, p. ra rep^e a entidades e instituições executoras, vinculadas ao

COMASG e m. inutençào do mesmo;

V- Ret ias eventuais, inclusive as resultantes de depósito e aplicações

financeiras, r speitando a legislação vigente;
i

§  - Os saldos íinaiiceiros do Tundo Municipal de Assistência

Social const inte do Balancete Geral anual atinente ao exercício findo,

serão transi vridos para o exercício seguinte ao título do mesmo fundo.

§ 2® Os repiirsos que compõem o fundo serão depositados em
•instituições inancjsiras oficiais, em conta especial sob a denominação -
Fundo Mun cipal (e Assistência Social - F.M.A.S.

O ore imento do F.M.A.S. deverá constar do Flano Diretor do

Município. 7> orçamento do órgão da administração direta ou indireta

que tenha a responsabilidade pela execução ou coordenação de

programas .)u ações na área de assistência social será transferido,

iníegralmeT te, papa o F.M.A.S.

VJ - 1 )tação específica para o Fundo, no mínimo 5% (cinco porcento).

consignada t > orçamento municipal pai-a assistência social e as verbas adicionais

que a lei estt. ̂ elecerno decurso de cada exercício:

VII - 1 icursoá provenientes da venda de materiais, publicações e eventos,

no âmbito dí munic.pio;
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vril- leceitas provenientes da alienação de bens móveis do município, no

âmbito da A, sistência Social;

IX^ A. parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias,
oriundas de ̂ nanciamentos das atividades econômicas, de prestação de serviçL
noutras transferências que o FM.A.S. terá direito a receber por Ibrça de lei e de
convênios n ' setor; \

X- Do ições específicas feitas diretamente ao Fundo;
XI - 1 ansferências de outros Fundos;
XII - < 'iitras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

Artigo 15

F.M.A.S., U

I- Efc

critérios estt

IFAp

da pvobreza

///- A

. eventuais p.

temporária,

i deficiência, i

aprovado pc.

IV- Af

privado na p

Os rpcursos do Fundo Municipal de Assistência Social -
ão a seguinte destinação;

uar o \ pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante
^eJecidbspelo COMÁSG;
io financeiro aos serviços, programas e projetos de enfrentamento
m âmbito municipal;

'nder ̂  ações assistenciais de caráter emergencial e benefícios
a atender necessidade ad)'ii,das de situação de vulnerabilidade
om prioridade para criança, família, idoso, à pessoa portadora de
'gestante e à nutriz, e nos casos de calamidade pública previamente
COMJ^SG;
lar financeiramente as entidades conveniadas de direito público e
'stação de serviços de assistência social;

SEÇÃO U

DA COMFErÈaÇljl DO

âíltlQj G - 'ompetc ao F.M.A.S.;
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/- Pagã "lento de benefícios eventuais na forma estabelecida na Lei Federal
n" 8.742/93 LOAS (Serviços, Programas e Projetos);

II- De pesas ,com projetos de pesquisas, estudos, documentos e

consultorias yelativas à Assistência Social, programas de treinamentos e/ou

aperfeiçoamento de fecursos humanos, desde que não ultrapassem a 10% (dez
porcento) dos recursos do Fundo;

III- Res.iarcimènto de despesas, adiantamento ou pagamento de diárias aos

membros e/o'i pessoas a serviço do CGIAASG, não podendo fugir às normas

aplicadas peh município em atos idênticos ou assemalhados;

IV- D( pesas para cobertura de contrapai-tidas exigidas em convênios,

contratos e/c i subvenções, desde que aprovados pelo COMASG, de acordo com

o cronogram de desembolso estabelecido ou acordado;

V- Aí. 'isição de material permanente e de cosumo necessários à

implantação /ou iipplementaçào de benefícios, serviços, programas e projetos

relativos à Aí Istência Social;

VI- Di pesas com reforma, ampliação, instalação ou locação de imóveis

para uso dc órgãos, entidades ou instituições conveniadas e cadastradas no

,  _ COMASG; I
VII- i game Ato de outras despesas não previstas nesta Lei, desde que

•  , autorizadas elo CÓlAASG;

VIII- icgistràr os recursos orçamentários oriundos do município, do

Estado e l/n d, beni como registrar os recursos oriundos dos convênios, doações

e outros;

IX- A nter o controle escriturai dos recursos financeiros.

Artigo 1_7 O gestor do F.M.A.S. terá as seguintes atribuições;

I- nar Convênios e contratos, referentes a recursos que serão

administrai s pelo Fundo, conforme diretrizes aprovadas pelo COMASG;

U- A: ninist)ar o F.M.A.S. e estabelecer política de aplicação dos recursos
em coiijunit com o\COAíASG;
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///- Acl 'npãnhãTf avaliar e viabilizar a realização das ações previstas no

Plano PlurianL si de Assistência Social;

IV- Sub neter ao COMASG o plano dp aplicação dos recursos a cargo do

Pando, em consonância com o Plano Plurianual, com a lei de Diretrizes

Orçamentária- e com a Lei Orçamentária Municipal;

V- Sul: neter à apreciação do COMASG, trimestralmente, ou quando

solicitado, as / restações de contas e relatórios do F.M.A.S.;

VI- Orcenar os empenhos e autorizar os pagamentos das despesas do

F.M.A.S.

Artigo 18 - 'ara atender ás despesas decorrentes da implantação da

presente Lei fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no presente

exercício, i rédito Adicional Especial, obedecidas as prescrições

contidas na ei de Dmetrizes Orçamentárias.

DISFOSICÒSÍE TRAaSITÓRIÃS

(\rijSo_Í9 - ) Poder Executivo Municipal terá o prazo de 30 (trinta)

dias, para el 'borar e apresentar ao Conselho Municipal de Assistência

Social a pol tica Municipal de Assistência Social, após a posse dos

membros do COMASG.

A:riigo 20__ A aprovação das resoluções do COAáASG será feita em

avsscmbléia, or maioria de seus membros cm primeira convocação c,

caso não c atenha o quonim necessário, em segunda e última

convocação urna hora após pela maioria simples e sc tomarão de

cumprimenf obrigatório após a sua publicação na imprensa oficial.

C_j
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Artigo 21 - 1° Conselho Municipal, a partir da data da posse de seus

membros tei í o prazo máximo de 30 (trinta) dias, para elaborar seu

Regimento Lr temo, que disporá sobre seu funcionamento e atribuições

de sua Diret vria e demais Consellieiros.

Artigo 22 Caberá á administração pública municipal, adotar o

Conselho d( infra-estrutura necessária e recursos humanos para o

desempenlic de suas atribuições e funcionamento.

Artigo 23 Cabe ao Ministério Público Estadual zelar pelo efetivo

respeito aos Mreitos estabelecidos nesta Lei.

-  O presidente do COZVLASG solicitará aos órgãos

competente; 30 (trinta) dias antes do término do mandato dos

Conselheiro a indicação de novos membros.

Artigo 25 - 3 Poder Executivo Municipal tcrn o prazo dc 30 (trinta)
;

dias para n mear comissão paiitáiia, entre governo c sociedade civil,

que propo' no prazo máximo de! 00 (sessenta) dias, após sua

nomeação, ^ projeto de reordenamento dos órgãos da Assistência

Social na e era municipal, na forma do Artigo 5^ da Lei Federal n^

8.742/93.

Artigo 26 ) Poder Executivo regula:mentará esta Lei no prazo de 10

(dez) dias, ; partir da data dc sua publicação.
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Artigo 27 - Csfa Lei entra em vigor na,data de sua publicação.

Artigo 28 - '-(evogam-se as disposições em contrário.

Guaçuí, Paço São Miguel, 27 de dezembro de 1996.
s

O

LUIZ FERRAZ MOULIN
/  í

f] Prefeito Mi

rv

iSCHUARTZriELlANA NÍARIA

Procuradora Geral do iMunicipal

SEBASTIAC3' reREiRA PACHECO
/ ̂ r^\ :Secp. Aíun. tíe íFinanças

JOSE RONALD(|l|OVA^.te^
Secr. Muri. de Admüiisfrafcão

O) / : ,•
'y ^ -c. /■ ■< /' •

VERA NOÉ DE ALMEJOA SIQUEIRA
Secr. Mun. de Ação Social

lAFM/VNAS/mcn:
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;  prefeitura MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEJE AÇÃO SOCIAL

SUPERINTENDÊNCIA DE AÇÃO SOCIAL
: OF/SAS/N°135/Ol/PMG.

Guaçuí-ES., 04 de outubro de 2001.

PLS

Tf

b6-?>

Da: Superintendente de Ação Social

Ao : Exmo.Sr. Prefeito Municipal
Luciano Manoel Machado

i.:": ■

■  í Senhor Prefeito,

V TV

í;t

I  - Considerando que o Conselho Municipal de Assistência Social e composto por
•|' ■ lóHdezesseis) membros, sendo 08 (oito) do poder publico e 08,,(otto) de

entidades civis e que está extremamente difícil consegmr "quorum para seu
funcionamento, pois são poucos os membros interessados em participar.

Considerando a nova Estrutura Administrativa da Prefeto, o^de houve
alterações significativas, inclusive na área de Ação Social, descaracterizando,
por conseqüência, a composição do referido Consel^,
da ia tf 2439/96 que dispõe sobre a Política Municipal de Assistência'4ociaíe Cria o Conselho Munkipal de Assistência Social e o Fundo
Municipal de Assistência Sociai, onde sugerimos a segumte composição,

Pnder Público:

•  ■ - SeCTCtaria Municipal de Saúde e Ação Social-02 representantes titulares e

-  slStfMunicipal de Educação e Cultura - 01 representante titular e 01
representante suplente.

.-.r,-.. .-ílíLv

A|:



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL

SUPERINTENDÊNCIA DE AÇÃO SOCIAL
/éL-

i Sociedade Civil: ,

-■S'.

■  - >

'.•X-J • .
r0' -^■\lL

MB'.
'  'ifeí-. -X.
-i.v -v. ..

■f
íl ■

Dos usuários - 01 representante titular e 01 representante suplente.
Dos prestadores, de serviço - 01 representante titular e 01 representante
suplente.
Dos profissionais da área - 01 representante titular e 01 representante
suplente.

Na certeza de vossa compreensão, aguardamos

Atenciosamente

Vera Noc de Almeida Siqueira
Sunenntendente de Ação Social

Vera lãoédcAlin k'.li qai >
SuDerintendo"' da ' ^



I
_ >

í  ■

K.

I

V

-r.' 4>

jSÜjNICIPÂi. DE GOAUUi

Do: PROTOCOLO;

KM . W: 0! 0/
AO: GABWi''»ti

C

J/á::-



i t"
'-■w

->, ■ ■ ■ .

^0X^LW
-ÀProcuradoria (Processo n» 3591/01), \ \ tSíS

\  \ Ariiri«fi«roy".T âCtll- lOrM

tí;: ; Para conhecimento e providências cabíveis.
i
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>.6
m-

r ■." •'•
i'í
f-v; ■
,- '.• í

l'.M(

Ms

Em;\/9 de novembro de 2001.
/D

J-0

LuciáH^ Manoel Machado
Prefeiro Municipal de Guaçui
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AUTUAÇÃO
Nesta Data Autuo os Documentos Tomando

Este o n°

Sala das Sessões, em

Secretá]

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos

ao Exm° Sr. Assessor Jurídico da CMG

Saia das Sessões, em |
1

Presidente

PROJETO DE LEI N° 081/2001.

ALTERA O ARTIGO 8° E INCISOS I E E DA LEI MUNICIPAL N° 2349/96 QUE
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CRIA O
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E O FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Autoria: Executivo Municipal.

Pelo presente projeto o Executivo Municipal propõe a Alteração do artigo 8° e incisos I e II
da Lei Municipal n° 2349/96.

Trata-se da adequação a normas administrativas uma vez que, por força da aprovação da
Estrutura Administrativa Municipal (Lei n° 2933/01) impõe tal alteração.

Desta forma, trata-se de uma adequação para facilitar o cumprimento das normas
estabelecidas em lei, portanto merece a apreciação legislativa, resguardadas as normas
regimentais.

Guaçui, 18 de dl mbro 200

c
amei Jrreita

curad



AUTUAÇÃO
Nesta Data Autuo os Documentos Tomandoa Data Autuo os Documentos Tomando

Este

Sala das

on"

ã:álJ.£f.a/

Se re no

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos ao

Exm" Sr. Presidente da Comissão de Justiça

Sala das Sessões .n em

Presidente

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

Sr. Presidente:

Após análise ao Projeto de Lei n°. 081/2001, " Altera o Artigo 8°, bem
como, seus Incisos I e II da Lei Municipal n°. 2.439/96, que Dispõe sobre a
Política Municipal de Assistência Social e Cria o Conselho Municipal de
Assistência Social e o Fundo Municipal de Assistência Social a Comissão de
Justiça e Redação é pela TRAMITAÇÃO NORMAL do projeto em tela.

Sala das Sessões;

Guaçuí-ES, 26 de dezembro de 2001.

CLEUDENIR FERNANDO ZINI MOREIRA 'v

Presidente

MARCOS ANTONIO VIANA

JOSELUIZPIROVANI

Relator

embro
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO

Senhor Presidente:

A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de
Guaçuí, após analisar o Projeto de Lei n°. 081/2001 - Altera o Artigo 8"., bem
como, seus Incisos I e 11 da Lei Municipal n". 2.439/96, que Dispõe sobre a
Política Municipal de Assistência Social e Cria o Conselho Municipal de
Assistência Social e o Fundo Municipal de Assistência Social , é pela
APROVAÇÃO do referido projeto.

Este é o nosso parecer.

Sala das Sessões:

Guaçuí-ES, 26 de dezembro de 2001.

WELLEN LIMA DE MENDONÇA

VAGNER RODRIGUES PEREIRA

PEDRO ANTONIO DA SILVA

Presi en

ela

Membr


